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APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO DE COBRANÇA –  MORTE
DO  NASCITURO  PROVOCADA  POR  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO –  SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT
–  SENTENÇA  –  PROCEDÊNCIA   DO  PEDIDO  -
INSURGÊNCIA  ACERCA  DA  AUSÊNCIA  DE
PERSONALIDADE JURÍDICA DO NASCITURO – SUJEITO
DE  DIREITO  SEM  PERSONALIDADE  JURÍDICA  –
PROTEÇÃO RECONHECIDA PELO STF - PRECEDENTES
DO  STJ  -  ACERVO  PROBATÓRIO  SUFICIENTE  À
DEMONSTRAÇÃO  DO  ACIDENTE  E  DO  DANO
DECORRENTE  -  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA
DESPROVIMENTO  DO APELO 

- RECURSO ESPECIAL. DIREITO SECURITÁRIO. SEGURO
DPVAT. ATROPELAMENTO DE MULHER GRÁVIDA. MORTE
DO FETO. DIREITO À INDENIZAÇÃO.INTERPRETAÇÃO DA
LEI Nº 6194/74.
1  -  Atropelamento  de  mulher  grávida,  quando  trafegava  de
bicicleta por  via pública,  acarretando a morte do feto quatro
dias depois com trinta e cinco semanas de gestação.
2  -  Reconhecimento  do  direito  dos  pais  de  receberem  a
indenização  por  danos  pessoais,  prevista  na  legislação
regulamentadora do seguro DPVAT, em face da morte do feto.
3 - Proteção conferida pelo sistema jurídico à vida intra-uterina,
desde a concepção, com fundamento no princípio da dignidade
da pessoa humana.
4 - Interpretação sistemático-teleológica do conceito de danos
pessoais previsto na Lei nº 6.194/74 (arts. 3º e 4º).
5  -  Recurso  especial  provido,  vencido  o  relator,  julgando-se
procedente o pedido.
(REsp 1120676/SC,  Rel.  Ministro  MASSAMI UYEDA, Rel.  p/
Acórdão  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  07/12/2010,  DJe
04/02/2011)ualquer franquia de responsabilidade do segurado.”
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT,  buscando a reforma da sentença
proferida pelo  Juízo da 7.ª  Vara Mista da Comarca de Patos-PB.  que, nos
autos da Ação de Cobrança  de Seguro  DPVAT promovida por  Flavia Morais
Leite contra o apelante julgou procedente o pedido exordial para condenar a ré
ao pagamento da importância de R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta
reais), incidindo juros de mora de 1% ao mês desde a citação inicial e correção
monetária desde a data do evento danoso,  quantia esta a ser depositada em
caderneta de poupança, rendendo juntos e correção monetária, só podendo ser
levantada após a autora completar 18 (dezoito ) anos, pelo extingo o processo
com exame do mérito, na forma do art. 487, I, do NCPC. Condeno a promovida
nas custas processuais e nos  honorários advocatícios no percentual de 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenação,  eis que o autor sucumbiu em
parte mínima. (fls. 67/68v).

Inconformada,  a seguradora/demandada manejou o presente
recurso, pugnando pela reforma da sentença sob o argumento de ausência de
personalidade jurídica para transmissão de direitos patrimoniais, haja vista, a
verdadeira vítima do acidente ser a própria autora, pois como se encontrava
grávida, abortou o filho em decorrência do acidente automobilístico.

A empresa ré aduz sobre a cobertura securitária em razão da
morte  de  pessoa  vitimada,  destacando,  portanto,  que  como  a  morte  do
nascituro ocorreu no ventre materno, não há que se falar em nascimento com
vida  e,  em consequência,  na  aquisição  de  personalidade  jurídica,  requisito
indispensável para o gozo dos direitos sucessórios, assim, não se pode conferir
ao  natimorto  capacidade  para  titularizar  e  transmitir  direitos  de  natureza
patrimonial.

Com  base  em tais  considerações,  requer  o  provimento  do
apelo  interposto  e,  por  conseguinte,  a  reforma  dos  pontos  elencados  na
recurso.

Contrarrazões  interpostas  às  fls.  80/84,  requerendo  o
desprovimento do recurso.

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do
recurso, a fim de que a indenização seja mantida. (fls. 96/100).

VOTO
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A tese recursal não merece prosperar.

Trata-se de Ação Ordinária de Cobrança ajuizada por  Flavia
Morais  Leite em  face  da  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  DPVAT,
objetivando o recebimento de  quantum  indenizatório,  em razão de acidente
automobilístico, ocorrido em 20 de junho de 2013, do qual resultou a morte do
nascituro, já que a autora, nessa data, encontrava-se gestante.

Sobrevindo  a  sentença  ,  a  magistrada  julgou  procedente o
pedido  exordial  para  condenar  a  ré  ao  pagamento  da  importância  de  R$
6.750,00 (seis mil,  setecentos e cinquenta reais),  incidindo juros de mora de
1% ao  mês  desde  a  citação  inicial  e  correção  monetária  desde a  data  do
evento  danoso,  quantia  esta  a  ser  depositada  em caderneta  de  poupança,
rendendo jutos e correção monetária, só podendo ser levantada após a autora
completar 18 (dezoito ) anos, pelo extingo o processo com exame do mérito, na
forma do art. 487, I, do NCPC. Condeno a promovida nas custas processuais e
nos honorários advocatícios no percentual de 10%(dez por cento) sobre o valor
da condenação, eis que o autor sucumbiu em parte mínima

Buscando  a  modificação  do  provimento  judicial,  o  apelante
levantou a tese acerca da ausência de personalidade jurídica para transmissão
de  direitos  patrimoniais,  haja  vista,  a  verdadeira  vítima  do  acidente  ser  a
própria  autora,  pois,  como  encontrava-se grávida,  abortou  o  filho  em
decorrência do acidente automobilístico.

Vejamos o disposto na lei: 

Art.  3º  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido  no  art.  2º desta  Lei  compreendem  as
indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou
parcial,  e  por  despesas  de  assistência  médica  e
suplementares,  nos valores e conforme as regras  que se
seguem, por pessoa vitimada 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de
morte; 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso
de invalidez permanente; e 
III  -  até R$ 2.700,00 (dois mil  e setecentos reais) -  como
reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência
médica e suplementares devidamente comprovadas. 
§ 1º  No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput
deste artigo,  deverão ser enquadradas na tabela anexa a
esta Lei  as lesões diretamente decorrentes de acidente e
que  não  sejam suscetíveis  de  amenização  proporcionada
por  qualquer  medida  terapêutica,  classificando-se  a
invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se
a invalidez permanente parcial em completa e incompleta,
conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais,
observado o disposto abaixo: 
 I  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial
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completa, a perda anatômica ou funcional será diretamente
enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais
previstos  na tabela  anexa,  correspondendo a indenização
ao  valor  resultante  da  aplicação  do  percentual  ali
estabelecido ao valor máximo da cobertura; e
II  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial
incompleta,  será  efetuado  o  enquadramento  da  perda
anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I deste
parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à  redução
proporcional  da  indenização  que  corresponderá  a  75%
(setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão
intensa,  50%  (cinquenta  por  cento)  para  as  de  média
repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve
repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez
por cento), nos casos de sequelas residuais.
§ 2º  Assegura-se à vítima o reembolso, no valor de até R$
2.700,00 (dois mil e setecentos reais), previsto no inciso III
do  caput  deste  artigo,  de  despesas  médico-hospitalares,
desde que devidamente comprovadas, efetuadas pela rede
credenciada junto ao Sistema Único de Saúde, quando em
caráter privado, vedada a cessão de direitos.
§  3º  As  despesas  de  que  trata  o  §  2o  deste  artigo  em
nenhuma  hipótese  poderão  ser  reembolsadas  quando  o
atendimento  for  realizado  pelo  SUS,  sob  pena  de
descredenciamento do estabelecimento de saúde do SUS,
sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei. 

A irresignação do apelante, traz à tona a análise dos direitos do
nascituro, destacando-se o disposto no art. 2º do Código Civil: 

Art.  2º A  personalidade  civil  da  pessoa  começa  do
nascimento  com  vida;  mas  a  lei  põe  a  salvo,  desde  a
concepção, os direitos do nascituro. 

A doutrina pátria ensina: 

“Tradicionalmente, é dogma na doutrina jurídica que só as
pessoas são sujeitos de direitos. A partir da concepção de
que a essência da personalidade é a qualidade de ser sujeito
de  direito,  a  partir  daí,  erroneamente,  partiu-se  do
pressuposto  de  que  só  as  pessoas  seriam  sujeitos  de
direitos. O pressuposto é, obviamente, falso. Qual seria seu
fundamento?  Dizer  que  a  pessoa  é  ontologicamente  um
sujeito de direitos está correto. Mas daí dizer que o sujeito
de  direitos  é  ontologicamente  pessoa  não  faz  sentido.
Pessoa é uma coisa, sujeito de direitos é outra. Sujeito de
direitos é o titular de direitos e deveres na ordem jurídica.
Pessoa  é  essencialmente  isso,  mas  é  muito  mais,  como
pudemos averiguar.  Assim,  toda pessoa é  essencialmente
um  sujeito  de  direitos,  mas  o  sujeito  de  direitos  não  é
essencialmente pessoa. A essência dos sujeitos de direitos
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não  é  a  personalidade,  mas  a  titularidade  de  direitos  e
deveres na esfera do Direito. Isso significa que pode exercer,
que goza de direitos e possui deveres, que lhes podem ser
exigidos.
Partindo,  pois,  da concepção de que nem todo sujeito de
direito será pessoa, chegamos à conclusão lógica de que os
entes  ditos  sem  personalidade,  mas  tratados  como  se
fossem pessoas, por serem titulares de direitos e deveres,
são,  na  verdade,  e  ontologicamente,  sujeitos  de  direitos,
exatamente  por  comungarem  a  mesma  essência,  serem
titulares de direitos e deveres.[...]Os casos mais importantes,
para  cuja  solução  é  necessário  se  invocar  a  teoria  dos
sujeitos de direito sem personalidade, são três, a saber, o
nascituro, a herança jacente e a massa falida.
Em ambos os casos, não se cuida de um grupo de pessoas
representadas por  alguém, como o condomínio,  o espólio
etc.  Cuida-se  ou  bem  de  um  ser  humano  em  gestação,
pessoa in potentia;  ou bem de um acervo patrimonial,  de
fato,  acéfalo;  quando  nada,  sem  aparência  de  possuir
dono.O nascituro é um ser humano, em gestação no útero
materno. O art. 2º do Código Civil é bem claro ao dispor que
a personalidade humana começa do nascimento com vida.
Sendo assim,  o  nascituro  não é  pessoa.  Como entender,
então, que possa ter direitos, como o direito à saúde, à vida,
direitos sucessórios e outros? E é o próprio art. 2º do Código
Civil  que  diz  estarem  a  salvo,  desde  a  concepção,  os
direitos  do  nascituro.A  explicação  é  muito  simples:
conquanto  não  seja  pessoa,  por  não  ter  nascido,  o
nascituro  já  goza  de  direitos;  é,  portanto,  sujeito  de
direitos  sem  personalidade (FIUZA,  César.  Teoria
filosófico-dogmática  dos  sujeitos  de  direito  sem
personalidade. p. 13-17).

O Ministro  Relator  Ayres  Brito,  na  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade  que trata da  Lei de Biossegurança fez a  distinção entre
pessoa natural e nascituro, evidenciando os direitos e proteção legal de ambos.

Transcrevo,  portanto, excerto  do  voto  que dispõe acerca da
proteção  ao  ser  vivo  que,  ainda  sem  personalidade  jurídica,  por  não  ter
nascido, encontra-se protegido por lei, pelo simples fato de já estar a caminho
do nascimento. Vejamos:

[...]  19.   Falo  'pessoas  físicas  ou  naturais',  devo  explicar,
para abranger tão-omente aquelas que sobrevivem ao parto
feminino e por isso mesmo contempladas com o atributo a
que  o  art.  2º  do  Código  Civil  Brasileiro  chama  de
'personalidade civil', literis: "A personalidade civil da pessoa
começa do nascimento  com vida;  mas a  lei  põe  a  salvo,
desde  a  concepção,  os  direitos  do  nascituro'.  Donde  a
interpretação de que é preciso vida pós-parto para o ganho
de  uma  personalidade  perante  o  Direito  (teoria  'natalista',
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portanto,  em  oposição  às  teorias  da  personalidade
condicional' e da 'concepcionista'). Mas personalidade como
predicado ou apanágio de quem é pessoa numa dimensão
biográfica,  mais que simplesmente biológica [...].  20.  Se é
assim,  ou  seja,  cogitando-se  de  personalidade  numa
dimensão biográfica, penso que se está a falar do indivíduo
já empírica ou numericamente agregado à espécie animal-
humana;  isto  é,  já  contabilizável  como efetiva  unidade ou
exteriorizada parcela do gênero humano.  Indivíduo,  então,
perceptível  a  olho  nu  e  que  tem  sua  história  de  vida
incontornavelmente  interativa.  Múltipla  e  incessantemente
relacional.  Por  isso  que  definido  como membro  dessa  ou
daquela  sociedade  civil  e  nominalizado  sujeito  perante  o
direito. Sujeito que não precisa mais do que  de sua própria
faticidade como nativo para instantaneamente se tornar um
rematado centro de imputação jurídica. Logo, sujeito capaz
de  adquirir  direitos  em  sue  próprio  nome,  além  de,
preenchidas  certas  condições  de  tempo  e  de  sanidade
mental,  também em nome próprio contrair  voluntariamente
obrigações e  se pôr  como endereçado  de  normas que já
signifiquem imposição de 'deveres', propriamente. O que só
pode acontecer a partir do nascimento com vida, renova-se a
proposição.21.  Com  efeito,  é  para  o  indivíduo  assim
biograficamente qualificado que as leis dispõem sobre o seu
nominalizado registro em cartório  (cartório  de registro civil
das pessoas naturais) e lhe conferem uma nacionalidade.[...]
Com o que se tem a seguinte e ainda provisória definição
jurídica:  vida  humana  já  revestida  do  atributo  da
personalidade  civil  é  o  fenômeno  que  transcorre  entre  o
nascimento com vida e a morte.  22.  Avanço no raciocínio
para  assentar  que essa reserva de personalidade civil  ou
biográfica  para  o  nativo  em  nada  se  contrapõe  aos
comandos da Constituição.É que a nossa Magna Carta não
diz  quando  começa  a  vida  humana.  Não  dispõe  sobre
nenhuma  das  formas  de  vida  humana  pré-natal.  [...]  24.
Numa  primeira  síntese,  então,  é  de  se  concluir  que  a
Constituição Federal não faz de todo e qualquer estádio da
vida humana um automizado bem jurídico, mas da vida que
já é própria de uma concreta essoa, porque nativiva e, nessa
condição, dotada de compostura física ou natural.  É como
dizer:  a  inviolabilidade  de  que  trata  o  artigo  5º  é
exclusivamente reportante a um já personalizado indivíduo
[...]. E como se trata de uma Constituição que sobre o início
da vida humana é de um silêncio de morte (permito-me o
trocadilho),  a  questão  não  reside  exatamente  em  se
determinar o início da vida do 'homo sapiens', mas em saber
que aspectos ou momentos dessa vida estão validamente
protegidos pelo Direito infraconstitucional e em que medida
[...]  26.  Sucede que -  este  o 'fiat  lux'  da  controvérsia  -  a
dignidade da pessoa humana é princípio tão relevante para a
nossa  Constituição  que  admite  transbordamento.
Transcedência ou irradiação para alcançar, já no plano das
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leis  infraconstitucionais,  a proteção de tudo que se revele
como o próprio início e continuidade de um processo que
deságue, justamente, no indivíduo-pessoa.Caso do embrião
e do feto, segundo a humanitária diretriz de que a eminência
da embocadura ou apogeu do ciclo biológico justifica a tutela
das  respectivas  etapas. Razão  porque  o  nosso  Código
Civil  se  reporta  à  lei  para  colocar  à  salvo,  'desde  a
concepção',  os  direitos  do  nascituro'  (do  latim
'nasciturus')  que  são  direitos  de  quem  se  encontre  a
caminho  do  nascimento. [...]  Pois  essa  aptidão  para
avançar, concretamente, na trilha do nascimento é que vai
corresponder  ao  conceito  legal  de  'nascituro'.  Categoria
exclusivamente  jurídica,  porquanto  não-versada  pelas
ciências  médicas  e  biológicas,  e  assim  conceituada  pelo
civilista Sílvio Rodrigues (in Direito Civil, ano de 2001, p.36):
Nascituro é o ser já concebido, mas que ainda se encontra
no  ventre  materno'...]  Não  estou  a  ajuizar  senão  isto:  a
potencialidade de algo para se tornar pessoa humana já é
meritória bastante para acobertá-lo, infraconstitucionalmente,
contra tentativas esdrúlulas,  levianas ou frívolas de obstar
sua natural continuidade fisiológica. Mas as três realidades
não se confundem: o embrião é o embrião, o feto é  feto e a
pessoa humana é a pessoa humana. Esta não se antecipa à
metamorfose dos outros dois organismos. É o produto final
dessa metamorfose. [...] Donde não existir pessoa humana
embrionária,  mas  embrião  de  pessoa  humana,  passando
necessariamente  por  essa  entidade  a  que  chamamos  de
'feto'.  Este  e  o  embrião  a  merecer  tutela
infraconstitucional,  por  derivação  que  a  própria
Constituição dispensa à  pessoa humana    propriamente  
dita. Essa pessoa humana, agora sim, que tanto é parte
do todo social quanto um todo à parte. Parte de algo e
um algo à parte." (STF, ADI 3510/DF, Relator Ministro Ayres
Brito, DJ. 28.5.2010).

Destaque-se  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
acerca da matéria em disceptação: 

DIREITO CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ABORTO.
AÇÃO DE COBRANÇA.SEGURO OBRIGATÓRIO.  DPVAT.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  ENQUADRAMENTO
JURÍDICO DO NASCITURO. ART. 2º DO CÓDIGO CIVIL DE
2002.  EXEGESE  SISTEMÁTICA.  ORDENAMENTO
JURÍDICO QUE ACENTUA A CONDIÇÃO DE PESSOA DO
NASCITURO.  VIDA  INTRAUTERINA.  PERECIMENTO.
INDENIZAÇÃO DEVIDA.
ART. 3º, INCISO I, DA LEI N. 6.194/1974. INCIDÊNCIA.
1. A despeito da literalidade do art. 2º do Código Civil - que
condiciona  a  aquisição  de  personalidade  jurídica  ao
nascimento -, o ordenamento jurídico pátrio aponta sinais de
que não há essa indissolúvel vinculação entre o nascimento
com vida e o conceito de pessoa, de personalidade jurídica e
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de titularização de direitos,  como pode aparentar  a leitura
mais simplificada da lei.
2.  Entre  outros,  registram-se  como  indicativos  de  que  o
direito brasileiro confere ao nascituro a condição de pessoa,
titular de direitos: exegese sistemática dos arts. 1º, 2º, 6º e
45,  caput,  do Código Civil;  direito do nascituro de receber
doação,  herança  e  de  ser  curatelado  (arts.  542,  1.779  e
1.798  do  Código  Civil);  a  especial  proteção  conferida  à
gestante, assegurando-se-lhe atendimento pré-natal (art. 8º
do ECA, o qual, ao fim e ao cabo, visa a garantir o direito à
vida  e  à  saúde  do  nascituro);  alimentos  gravídicos,  cuja
titularidade é, na verdade, do nascituro e não da mãe (Lei n.
11.804/2008); no direito penal a condição de pessoa viva do
nascituro - embora não nascida - é afirmada sem a menor
cerimônia, pois o crime de aborto (arts. 124 a 127 do CP)
sempre esteve alocado no título referente a "crimes contra a
pessoa" e especificamente no capítulo "dos crimes contra a
vida" - tutela da vida humana em formação, a chamada vida
intrauterina  (MIRABETE,  Julio  Fabbrini.  Manual  de  direito
penal,  volume II. 25 ed. São Paulo:  Atlas, 2007, p. 62-63;
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de direito penal. 8 ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p.
658).
3.  As  teorias  mais  restritivas  dos  direitos  do  nascituro  -
natalista e da personalidade condicional - fincam raízes na
ordem jurídica superada pela Constituição Federal de 1988 e
pelo  Código  Civil  de  2002.  O  paradigma  no  qual  foram
edificadas transitava, essencialmente, dentro da órbita dos
direitos patrimoniais.  Porém,  atualmente  isso não mais se
sustenta.  Reconhecem-se,  corriqueiramente,  amplos
catálogos de direitos não patrimoniais ou de bens imateriais
da pessoa -  como a honra,  o nome,  imagem,  integridade
moral e psíquica, entre outros.
4. Ademais, hoje, mesmo que se adote qualquer das outras
duas teorias restritivas, há de se reconhecer a titularidade de
direitos da personalidade ao nascituro, dos quais o direito à
vida é o mais importante. Garantir ao nascituro expectativas
de direitos, ou mesmo direitos condicionados ao nascimento,
só  faz  sentido  se  lhe  for  garantido  também  o  direito  de
nascer, o direito à vida, que é direito pressuposto a todos os
demais.
5. Portanto, é procedente o pedido de indenização referente
ao seguro DPVAT, com base no que dispõe o art. 3º da Lei n.
6.194/1974.
Se o preceito legal garante indenização por morte, o aborto
causado pelo acidente subsume-se à perfeição ao comando
normativo, haja vista que outra coisa não ocorreu, senão a
morte  do  nascituro,  ou  o  perecimento  de  uma  vida
intrauterina.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1415727/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 29/09/2014)
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO SECURITÁRIO. SEGURO
DPVAT.  ATROPELAMENTO  DE  MULHER  GRÁVIDA.
MORTE DO FETO. DIREITO À INDENIZAÇÃO.
INTERPRETAÇÃO DA LEI Nº 6194/74.
1 - Atropelamento de mulher grávida, quando trafegava de
bicicleta por via pública, acarretando a morte do feto quatro
dias depois com trinta e cinco semanas de gestação.
2  -  Reconhecimento  do  direito  dos  pais  de  receberem  a
indenização  por  danos  pessoais,  prevista  na  legislação
regulamentadora do seguro DPVAT,  em face da morte do
feto.
3  -  Proteção  conferida  pelo  sistema jurídico  à  vida  intra-
uterina, desde a concepção, com fundamento no princípio
da dignidade da pessoa humana.
4  -  Interpretação  sistemático-teleológica  do  conceito  de
danos pessoais previsto na Lei nº 6.194/74 (arts. 3º e 4º).
5 - Recurso especial provido, vencido o relator, julgando-se
procedente o pedido.
(REsp 1120676/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/
Acórdão  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  07/12/2010,  DJe
04/02/2011)

A nossa Corte de Justiça entende nesse mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL - Apelação cível - Ação de Cobrança -
Seguro Obrigatório  -  (DPVAT)  -  Acidente automobilístico  -
Morte intrauterina - Procedência do pedido - Irresignação -
Preliminares  -  Impossibilidade  jurídica  do  pedido,  falta  de
interesse  de  agir  e  ilegitimidade  passiva  -  Rejeições  -
Acidente que provoca óbitos da genitora e do feto -Ausência
de pagamento quanto ao natimorto - Indenização devida na
sua integralidade - Direito do nascituro - Inteligência da Lei
nº 11.482/2007 - Correção monetária - Súmula nº43 do STJ -
Incidência  a  partir  do  evento  danoso  -  Manutenção  da
sentença  -  Desprovimento.  "Se  o  preceito  legal  garante
indenização  por  orte,  o  aborto  causado  pelo  acidente
subsume-se à perfeição ao comando normativo, haja vista
que outra coisa não ocorreu, senão a morte do nascituro, ou
o perecimento de uma vida intrauterina" (STJ - Acordo no
Resp: 1415727 SC 2013/0360491-3, Relator: Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, Data de Publicação: DJ 30/10/2014). - A
correção  monetária  incidirá  a  partir  da  data  do  evento
danoso,  aplicando-se  a  Súmula  nª  43  do  STJ.  VISTOS,
relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados  de  apelação  cível.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00619016920128152001,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j.
em 31-01-2017) 

Desta feita, da análise do acervo probatório, observo não merece
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ser provido o recurso, pois, de fato existe sim o direito à apelada de receber o
valor indenizatório a título de DPVAT, frente a existência do acidente de trânsito
que resultou na debilidade ostentada pela vítima/apelada.

Assim,  com a exibição de provas suficientes à caracterização do
acidente  e  do  dano  dele  decorrente,  evidencia-se  a  obrigação  de  pagar  e
permanece inalterado comando sentencial vergastado.

Destarte,  tendo em vista que o presente recurso encontra-se em
confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal,  o desprovimento    do
recurso é medida que se impõe. 

Desse modo, nego provimento ao presente recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto
e o Dr. Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro
dos Santos). Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
junho de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/02 
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